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	GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

              SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA



Reunião: 21/02/2019 – 15hs – Sala Pompeu de Sousa
Portaria nº381 de 25/10/2019

Objetivo: 

1. Buscar maior presteza no serviço público para cedermos aos agentes culturais os equipamentos públicos.

2. Vamos abordar os procedimentos administrativos dentro da SECULT, ressaltando a necessidade de respeitá-los a fim de diligenciar o melhor atendimento ao agente cultural.

Procedimento Administrativo:
1. As solicitações de pauta devem obedecer ao Art. 11 da Portaria – devem ser feitas com no mínimo 45 dias de antecedência para o início do uso pretendido. (REGRA). 
O parágrafo único deve ser EXCEÇÃO – o que não está ocorrendo. Por isso temos agentes culturais que não estão conseguindo utilizar o espaço na data solicitada.
2. O Agente Cultural deverá:

- entrar em contato com o responsável pela programação de cada Espaço (email, telefone – site da SECULT) para saber a disponibilidade da data.

- apresentar o Formulário de Solicitação Espontânea de Pauta  - Art. 12 – as solicitações podem ser protocoladas no próprio espaço ou no protocolo central da SECULT  - anexando a documentação descrita no formulário. (preencher na sua totalidade).
3. Apesar do Art. 15 prever que só quando for convocado o agente vai apresentar a documentação, os documentos obrigatórios deverão ser solicitados no ato de entrega do Formulário (elaboração da minuta e ver se está de acordo com as regras da Portaria).

Pessoa Física – RG/CPF e comprovante no Mapa nas Nuvens

Pessoa Jurídica – RG/CPF – CNPJ – atos constitutivos (sem fins lucrativos), estatuto, contrato social, comprovante Mapa nas Nuvens.

(profissão, estado civil, nacionalidade e tombamento)
4. O gestor fará a análise dos pedidos - Art. 12 (sugestão: designar uma coordenação de programação de pauta – para cumprimento do Art. 14, I – manter o controle quantitativo e qualitativo do espaço cultural).

5. Sugestão: o gestor fazer um chek-list (inserir no processo) – resumindo o processo na fase de habilitação.
6. O gestor vai despachar  (art.12º):

- justificativa da utilização do espaço, se dentro ou não da finalidade do espaço cultural, conforme suas diretrizes de uso e ocupação e linha curatorial, quando houver (art. 6º §1º);
- manifestação se haverá cobrança do PPM nos termos do art.6º;  se não houver cobrança, justificar nos termos do art.7º; (art.12º §2º)
- manifestação expressa do gestor quanto à autorização ou não do uso solicitado (art.12º §1º III)

- Designar o executor (nome, cargo, matrícula) – Termo de Ajuste

- manifestar se o equipamento cultural é um bem tombado ou não (Termo de Ajuste)

7. O gestor deverá informar ao agente cultural no Espaço: 

- Cadastro no SEI como usuário externo

- Pagamento do PPM, se for o caso.

- Se houver bilheteria – será cobrado o % a maior

- Apresentação de cheque caução (não de terceiros) ou dinheiro

- Procuração particular reconhecida firma ou não (no caso de não ter cheque)

8. Após assinatura e publicação o processo vai ser enviado ao executor para elaboração de relatório :

- como ocorreu a realização do evento, 
- se houve danos patrimoniais, 

- o percentual do valor arrecadado não foi maior do que o PPM (o gestor vai acompanhar – o proponente terá 5 dias úteis para recolher a diferença)
- solicitar a devolução da garantia contratual.

9 . Enfatizar o Artigo 6º e 7º da Portaria.
O Fundo de Política Cultural do DF ainda não está operacionalizado.

Depósito na conta do FAC (não tem código de receita para DAR)

Art.16 – no caso que houver cobrança de ingresso, caso o percentual de recolhimento (Art.6º) seja superior ao PPM, o proponente vai complementar o pagamento no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após o término do uso. 
Termo de ajuste – deve ter garantia patrimonial? - AJL
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